
 

Av. Eng. Arantes e Oliveira, 193 7004-514 Évora    Telef: 351 266740300     Fax: 351 266706562     E-mail: geral@ccdr-a.gov.pt     www. ccdr-a.gov.pt 

 1 

CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL 

 

1ª ALTERAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR DE AMPLIAÇÃO DA ZONA INDUSTRIAL 

DE CASTELO DE VIDE 

 

 

Aos sete dias do mês de dezembro de 2022, realizou-se por meios telemáticos a conferência 

procedimental relativa ao plano em epígrafe, de acordo com o estabelecido no Artigo 86º do 

Decreto-Lei nº 80/2015 de 14 de maio, na sua atual redação, tendo sido convocadas, através 

da PCGT, as seguintes Entidades: 

 

- Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) 

- Direção Geral do Território (DGT) 

 

Participaram na conferência procedimental: 

Helena Mourato e João Pedro Amante, pela CCDR-A 

Nuno Santana e Gil Serras Pereira, pelo Município de Castelo de Vide 

João Costa, pela ANEPC 

 
1 

 

A Câmara Municipal de Castelo de Vide deliberou a alteração do Plano de Pormenor em 

16/02/2022, publicada no Diário da República nº 83, 2ª série, de 29/04/2022, juntamente com 

o período de participação pública para recolha de sugestões e informações.  

 

O Plano encontra-se instruído com os elementos a alterar previstos no artigo 107º do 

Decreto-Lei nº 80/2015 de 14 de maio, na sua atual redação, tendo sido justificada a não 

sujeição do plano a avaliação ambiental estratégica, conforme previsto no nº 1 do seu artigo 

78º e em sintonia com o Decreto-Lei nº 232/2007 de 15 de junho. 

 

A presente alteração tem como objetivo a adequação da Zona Industrial de Castelo de Vide 

às novas realidades que decorrem da evolução das condições económicas e sociais, com o 

reparcelamento de frações, a definição específica de usos e a alteração de infraestruturas 

rodoviárias e de áreas de domínio público, com as mesmas confinantes. 
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PARECERES DAS ENTIDADES  

 

CCDRA 

 

Tomando como pressupostos os elementos analisados e procedimentos havidos, emite-se 

um parecer favorável ao seguimento do plano, condicionado, porém, pela ponderação e/ou 
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alteração dos aspetos melhor identificados no parecer anexo, parte integrante da presente 

ata. 

 

ANEPC 

 

Analisados os documentos disponibilizados referentes à alteração do Plano de Pormenor, 

tendo em conta a natureza das alterações propostas, emite parecer favorável à alteração 

proposta, conforme parecer em anexo, parte integrante da presente ata. 

DGT 

 

Esta Entidade não compareceu na conferência procedimental, tendo, no entanto, emitido o 

parecer de teor desfavorável, junto em anexo e parte integrante da presente ata. 
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O Município de Castelo de Vide expressou a preocupação pelo facto da única entidade que 

emitiu parecer desfavorável – a DGT – não se encontrar presente na Conferência 

Procedimental, não possibilitando aferir o conjunto de questões elencadas no parecer, assim 

como o conjunto de esclarecimentos que importaria verificar ou justificar. 

 

 

Conclusão 

 

Nos termos do Decreto-Lei nº 80/2015 de 14 de maio, na sua atual redação, sem prejuízo 

da necessária ponderação sobre o referido nos pareceres, tendo em vista a prossecução do 

processo de alteração do plano, deverá ser previamente promovida reunião de concertação 

nos termos do n.º 1 do Art.º 87º do citado Decreto-Lei, tendo em vista uma solução 

concertada que permita ultrapassar as objeções formuladas. 

 

14 de dezembro de 2022 

 

 

 

 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo 

 

 

 

 

Em Anexo: Pareceres da CCDRA, ANEPC e DGT 
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PARECER | 1ª ALTERAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR DA AMPLIAÇÃO DA ZONA INDUSTRIAL 

DE CASTELO DE VIDE, Castelo de Vide 

 

 

1 / Âmbito e Enquadramento 

Foi apresentado pelo Município de Castelo de Vide, através da PCGT e nos termos do disposto pelo 

n.º 3 do Art.º 86º do RJIGT, a proposta da 1ª alteração do Plano de Pormenor da Ampliação da Zona 

Industrial de Castelo de Vide, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22 de janeiro, 

através do Aviso n.º 1528/2010. 

Incide sobre a área do Plano de Pormenor a alterar o PDM de Castelo de Vide. 

 

2 / Proposta 

A 1ª Alteração do PP da Ampliação da Zona Industrial de Castelo de Vide, cujo procedimento foi de-

liberado pela Câmara Municipal em 16 de fevereiro de 2022, contempla um conjunto de alterações 

de desenho urbano e da correspondente harmonização do seu regulamento que resultam, de acordo 

com a citada deliberação, da necessidade de adequação «à evolução das condições económicas e 

sociais que lhe estão subjacentes e que fundamentam as opções nele definidas». 

A proposta incide em cerca de 11,2ha dos 39,7ha da área total do PP e prevê a reconfiguração, o 

reparcelamento de lotes e acertos nos valores das áreas das frações preexistentes, a (re)definição 

funcional e de uso, assim como dos polígonos de implantação das edificações nos lotes. O desenho 

urbano proposto exige, com a reconfiguração proposta, a alteração de infraestruturas rodoviárias e 

de espaços do domínio público, nomeadamente áreas de espaço verde e de estacionamento. 

A alteração preconizada, em face dos acertos de áreas, dos demais ajustes e da redefinição da fração 

PP32, implica, apesar da criação de 10 novas frações, na diminuição de área destinada a parcelas/lo-

tes industriais (-8317.33m2) e das áreas máximas de implantação e construção (-8038,84m2 e -

12058,26m2, respetivamente). As novas frações manterão o uso genérico previsto para a restante 

área do plano, como ‘indústria, comércio ou armazém’, com exceção de duas, a afetar a ‘ETAR’ e a 

‘Centro de Recolha Oficial de Animais’. 

 

3 / Conteúdo material e documental  

Para o efeito, foram incorporados na PCGT os seguintes elementos: 
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- Atas da Câmara Municipal de Castelo de Vide, com a deliberação nos termos do Art.º 76º do RJIGT, 

datada de 16/fev/2022, sobre o início do procedimento de alteração e, a da aprovação da proposta 

de alteração, para efeitos do disposto no n.º 3 do art.º 86º do citado RJIGT, datada de 19/out/2022; 

- Aviso n.º 8753/2022, publicado no Diário da República n.º 83, II série Parte H, de 29 de abril (pág. 

305 e ss.); 

- Definição de oportunidades e termos de referência; 

- Relatório de Alterações; 

- Proposta de alteração do Regulamento; 

- Proposta de Plano, constituída pela Planta de Apresentação, Planta de Implantação, Perfis e Mode-

lação do Terreno, Rede Viária (plantas e perfis longitudinais e transversais), Redes de Infraestruturas 

(abastecimento de água, águas pluviais e residuais, distribuição de energia elétrica e iluminação pú-

blica, telecomunicações e abastecimento de gás) e Planta de Estrutura Verde. 

 

3.1 / 

Da análise dos elementos instrutórios e constituintes da proposta de alteração, verificam-se devida-

mente fundamentados as alterações a introduzir, os seus objetivos e a expetativa de concretização, 

mostrando conformidade com o disposto pelo Art.º 102º do RJIGT, quanto ao conteúdo material do 

PP. 

 

3.2 / 

Sem prejuízo da presente constituir uma alteração de PP eficaz, e não interferir com os limites da 

área-plano e da correspondente conformidade com os elementos a que refere o conteúdo documen-

tal do PP elencado nos n.ºs 1 e 2 do Art.º 107º, considera-se omisso na proposta elemento(s) grá-

fico(s) que permita(m) aferir a localização e o enquadramento do PP no PDM em vigor, assim como 

a informação a que refere a alínea c) do n.º 4º do Art.º 107º do RJIGT, quanto às operações urba-

nísticas ocorridas na área do plano. 

 

Adianta-se, porém, pelas características da alteração e a respetiva área da intervenção, os indícios 

de conformidade da proposta com as disposições regulamentares do PDM de Castelo de Vide. Aliás, 

como é evidenciado nos documentos de suporte e de enquadramento, «de acordo com a Planta de 

Ordenamento do PDM, a área de intervenção insere-se em Solo Urbano - Solo Urbanizado na cate-

goria de Espaços de Atividades Económicas», não interferindo com «qualquer servidão administra-

tiva ou restrição de utilidade pública». 

 

Contudo, chama-se a atenção para a nota que consta do Ponto 5 da ‘Definição de Oportunidades e 

Termos de Referência’, o qual, sem prejuízo de enquadrar o PP através de remissões normativas do 
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regulamento do PDM de Castelo de Vide, contém uma redação incongruente com a hierarquização 

de IGT estabelecida pelo RJIGT. 

 

4 / Avaliação Ambiental 

A proposta identifica os ‘critérios de determinação da probabilidade de efeitos significativos no am-

biente’ da alteração preconizada, e de cuja ponderação conclui «que a alteração ao Plano de Porme-

nor não implica a sujeição da alteração do PPAZICV a Avaliação Ambiental, por se tratar de pequenas 

alterações e pontuais (dentro da área delimitada) ao Plano, [que] pela sua natureza, não são suscetí-

veis de ter efeitos significativos no ambiente». 

Esta premissa é parte integrante da deliberação inicial da CM de Castelo de Vide. 

Porém, importa referir que em face da vocação e da tipologia funcional predominante - indústria, 

e da perspetiva de instalação de ETAR, implicando, por princípio, a futura aprovação de projetos e 

que sejam qualificados como suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente, poderá ser pre-

visto, para além do definido pelo n.º3 do Art.º 7º norma regulamentar que identifique um limiar que 

salvaguarde o âmbito da aplicação do disposto pela a alínea c) do n.º 1 do Art.º 3º do DL 232/2007 

de 15 de junho, na sua atual redação. 

 

5 / Regulamento 

A proposta de Regulamento incorpora, na prática, a quantificação dos parâmetros urbanísticos alte-

rados, designadamente as áreas que resultam do novo desenho urbano e do fracionamento pro-

posto. Estes valores atualizados constam dos quadros incorporados na Planta de Implantação do PP 

e no Art.º 20º do seu regulamento. 

 

A redação do Art.º 2º, n.º 1, alínea a) é alterado, contemplando a valência de uso ‘comercial´, antes 

omisso. Considera-se que esta particularidade na norma não colide com o disposto no PDM, por força 

do disposto no Art.º 56º do seu regulamento. 

 

Ainda que a alteração proposta incida numa estrutura normativa e regulamentar já consolidada por 

via da eficácia do PP desde 2010, e que as alterações propostas para o Art.º 9º resultem do novo 

fracionamento, sugere-se, enquanto oportunidade processual, a ponderação de incluir norma: que 

sistematize uma regra para o alinhamento das construções dentro do polígono de implantação de-

finido, na sua relação com o arruamento/frente e a fração contígua, e; sobre o acesso rodoviá-

rio/automóvel ao interior do lote industrial.  

 

6 / Conclusão Preliminar 

Tomando como pressupostos os elementos analisados e procedimentos havidos, considera-se de 

anotar: 
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- a conformidade com o disposto pelo Art.º 76º do RJIGT no que refere à deliberação e fundamentos, 

assim como ao objeto do procedimento, enquadrado no disposto pelo Art.º 118º e Art.º 119º, n.º1, 

ambos do RJIGT; 

- a eventual ponderação dos aspetos normativos referidos nos Pontos 4 e 5 da presente, sugerindo-

se sobre os mesmos, uma menção expressa no regulamento; 

- a necessidade de esclarecimento sobre um limite gráfico no lote PP56, sem a correspondente con-

venção em legenda. 

 

Em face do exposto, somos de concluir que o procedimento tem condições para seguimento, emi-

tindo um parecer favorável condicionado. 

 

CCDRA, 2 de dezembro de 2022 



 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

À Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Alentejo 

(via PCGT) 
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V. DATA  
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N. DATA 07-12-

2022 

 
 

 

AUTORIDADE NACIONAL DE EMERGÊNCIA E PROTEÇÃO CIVIL 

COMANDO DISTRITAL DE OPERAÇÕES DE SOCORRO DE PORTALEGRE 

Rua Comandante José Maria Ceia, n.º 9 - Zona Industrial de Portalegre 

7300-056 Portalegre – Portugal 

T.: 351 245 337 340 | www.prociv.pt 

1/1 

ASSUNTO Plano de Pormenor de Ampliação da Zona Industrial de Castelo de Vide 

 

No âmbito do pedido de apreciação da proposta de alteração (1ª) ao Plano de Pormenor referido 

em epígrafe, remetida via Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT), informa-se V. 

Ex.ª que foi analisado o conjunto de alterações do ponto de vista da segurança de pessoas e bens.  

Tendo em conta a natureza das alterações propostas, que no geral se resume a reconfiguração 

de parcelas e arruamentos, acerto de áreas e usos, considera-se que a concretização das mesmas 

não permite perspetivar um acréscimo de risco à zona de intervenção, pelo que se emite parecer 

favorável à pretensão. 

Com os melhores cumprimentos, 

O Comandante Operacional Distrital 
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Do ponto de vista formal, o acompanhamento dos procedimentos de formação dos Instrumentos de 

Gestão Territorial resulta do disposto na Lei de Bases da Política de Solos, de Ordenamento do 

Território e de Urbanismo (LBPSOTU1) e do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

(RJIGT 2), cabendo à Direção-Geral do Território (DGT) acautelar, nas matérias que estão no âmbito 

das suas competências, que são respeitados os requisitos e orientações que resultam deste  quadro 

legal, regulamentar e institucional. 

O presente documento traduz o parecer da DGT no que respeita às matérias da sua competência, 

emitido com base na análise das Plantas que constituem a proposta de Alteração do Plano de 

Pormenor de Ampliação da Zona Industrial de Castelo de Vide. 

Na sequência da solicitação através da PCGT APOIO, e após apreciação efetuada sobre uma amostra 

da documentação disponibilizada na Plataforma no Separador Conferência Procedimental, vimos 

informar o seguinte: 

 

1. INFRAESTRUTURA GEODÉSICA NACIONAL 

A Rede Geodésica Nacional (RGN) e a Rede de Nivelamento Geométrico de Alta Precisão (RNGAP) 

constituem os referenciais oficiais para os trabalhos de georreferenciação realizados em Portugal e 

encontram-se protegidos pelo Decreto-Lei nº 143/82, de 26 de abril. A informação sobre a 

localização dos vértices geodésicos da RGN e das marcas de nivelamento da RNGAP pode ser 

consultada na página de internet da DGT: 

https://www.dgterritorio.gov.pt/dados-abertos 

Caso seja necessário poderá ser solicitada à DGT uma listagem da informação da RGN e da RNGAP. 

Esta informação consta do Registo Nacional de Dados Geográficos (RNDG) e pode também ser 

consultada através do Sistema Nacional de Informação Geográfica (SNIG): 

https://snig.dgterritorio.gov.pt/ 
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N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

1.1 Os vértices geodésicos da RGN deverão ser corretamente 

representados na Planta de Condicionantes, com os respetivos 

topónimos e a cota de terreno. 

DL 143/1982 NA 

Restrições 

 A zona de proteção dos vértices geodésicos da RGN é constituída por uma área circunjacente ao sinal, 

nunca inferior a 15 metros de raio, e deve ser assegurado que qualquer edificação ou arborização a 

implantar não vai obstruir as visibilidades das direções constantes das respetivas minutas de triangulação. 

 Deve ser assegurada a integridade física das marcas de nivelamento da RNGAP apesar de estas não terem 

que ser representadas na Planta de Condicionantes. 

 O desenvolvimento de algum projeto que dificulte ou condicione a normal função dos vértices geodésicos 

ou das marcas de nivelamento, nomeadamente a violação da zona de respeito dos primeiros, ou das suas 

visibilidades, requer a solicitação de um parecer prévio à DGT sobre a viabilidade da sua remoção ou da sua 

relocalização. 

S – Sim; N – Não; NA - Não se aplica. 

NA – Dentro do limite da área de intervenção deste Plano de Pormenor não existem vértices geodésicos. 
 

 

2. CARTOGRAFIA 

Os requisitos das plantas que constituem os planos territoriais são estabelecidos principalmente no 

projeto de portaria que estabelece o Sistema de Submissão Automática dos Instrumentos de Gestão 

Territorial (SSAIGT) e a Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT) e na Norma Técnica 

sobre o Modelo de Dados e Sistematização da Informação Gráfica dos PDM, utilizando as definições 

estabelecidas no Decreto Regulamentar nº 5/2019, de 27de setembro. A escolha de cartografia 

topográfica a utilizar na elaboração dos planos territoriais enquadra-se no DL nº 193/95, de 28 de 

julho republicado pelo DL nº 130/2019, de 30 de agosto. Para mais informação sobre a cartografia a 

usar nos planos deve ser consultado o documento “Princípios orientadores para a produção de 
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cartografia topográfica vetorial com as Normas e Especificações Técnicas para da Direção-Geral do 

Território”, disponível na página de Internet da DGT. 

N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

2.1 Os planos de pormenor só podem utilizar cartografia topográfica 

vetorial. 

DL 130/2019 

Art.15º-A / 3 

S 

2.2 A cartografia topográfica (vetorial ou de imagem) a utilizar nos 

planos territoriais é obrigatoriamente oficial ou homologada. 

DL 130/2019 

Art.15º-A / 1 

N(1) 

2.3 A cartografia oficial e homologada consta do Registo Nacional de 

Dados Geográficos (RNDG) integrado no Sistema Nacional de 

Informação Geográfica (SNIG). 

DL 130/2019 

Art.3º / 5 

 N(1) 

2.4 Em Portugal continental, a cartografia topográfica para fins de 

utilização pública deve ser elaborada e atualizada com base no 

sistema de georreferência PT -TM06/ETRS89 (EPSG:3763). 

DL 130/2019 

Art.3º-A / 1 

N(1) 

2.5 A cartografia topográfica a utilizar deve cumprir os seguintes 

requisitos de exatidão posicional planimétrica e altimétrica: 

• Melhor ou igual a 0,30 metros em planimetria e 0,40 metros em 

altimetria. 

DL 130/2019 

Art.15º-A / 9 

N(1) 

2.6 A cartografia topográfica a utilizar nos planos territoriais deve 

observar, à data da deliberação municipal ou intermunicipal que 

determina o início do procedimento de elaboração, alteração ou 

revisão do plano, o seguinte prazo: 

• cartografia oficial ou homologada, com data de edição ou de 

despacho de homologação inferior a três anos. 

DL 130/2019 

Art.15º-A / 5 

 

Alterado p/  

Decreto-Lei 

n.º 45/2022 

de 8 de 

julho 

N(1) 

2.7 As plantas que constituem os planos territoriais, contêm uma 

legenda que é formada por duas partes:  

• A legenda rótulo, com as indicações necessárias à identificação 

da planta; 

• A legenda da simbologia, com as indicações de descodificação 

dos símbolos utilizados na planta. 

DR nº 

5/2019 

(conceitos 

nos 

domínios do 

OTU) 

S 
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N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

Na legenda rótulo deve constar a seguinte informação: 

2.8 a) Indicação do tipo de plano e respetiva designação, de acordo 

com a tipologia dos planos territoriais estabelecida na lei; 

 

 

 

 

DR nº 

5/2019 

(conceitos 

nos 

domínios do 

OTU) 

S 

2.9 b) Designação da planta, tendo por referência o conteúdo 

documental estabelecido na lei para a figura de plano em causa; 

S 

2.10 c) Data de edição e número de ordem da planta no conjunto das 

peças que integram o plano; 

S 

2.11 d) Indicação da escala de representação para a reprodução em 

suporte analógico, ou em suporte digital no formato de 

imagem; 

S 

2.12 e) Identificação da entidade pública responsável pelo plano; S 

2.13 f) Identificação da versão da Carta Administrativa Oficial de 

Portugal (CAOP) utilizada; 

 

 g) Identificação da cartografia topográfica vetorial e/ou 

cartografia topográfica de imagem utilizada na elaboração da 

carta base, designadamente: 

 

2.14 i. Se cartografia oficial: entidade produtora, série cartográfica 

e/ou ortofotocartográfica oficial, entidade proprietária e 

data de edição; 

NA 

2.15 ii. Se cartografia homologada: entidade proprietária, entidade 

produtora, data e número de processo de homologação e 

entidade responsável pela homologação; 

N(1) 

2.16 iii. Data e número de processo de homologação de atualização 

de cartografia topográfica vetorial e entidade responsável 

pela homologação, se aplicável; 

NA 

2.17 iv. Sistema de georreferência aplicável de acordo com o 

estabelecido na lei; 

N(1) 

2.18 v. Exatidão posicional planimétrica e altimétrica e a exatidão 

temática, se aplicável, de acordo com as especificações 

técnicas da cartografia utilizada. 

 N(1) 
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N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

S – Sim; N – Não; NA - Não se aplica. 

N(1) - As plantas disponíveis não apresentam informação que permita avaliar o requisito. 

 

 

Recomendações 

DR nº 5/2019 (conceitos nos domínios do OTU) 

Na legenda da simbologia devem constar todos os símbolos utilizados na planta, organizados e designados 

de acordo com o catálogo de objetos utilizado na elaboração da planta. 

As plantas que constituem os planos territoriais devem permitir a sua reprodução em suporte digital com 

formato de imagem em escalas que tenham em consideração a escala da carta base e permitam uma visão 

de conjunto do modelo de organização territorial e com o detalhe adequado ao objeto e conteúdo material 

do tipo de plano. 

 

Usualmente a escala de representação adotada para o Plano de pormenor é a escala 1:2 000 ou superior. 

Na reprodução da planta em suporte analógico ou em suporte digital com formato de imagem esta legenda é 

imprescindível para a leitura da planta. 

 

3. LIMITES ADMINISTRATIVOS 

Os limites administrativos encontram-se representados na Carta Administrativa Oficial de Portugal 

(CAOP). Esta carta regista o estado da delimitação e demarcação das circunscrições administrativas 

do País e é publicada anualmente. 

A Direção-Geral do Território é responsável pela execução e manutenção da CAOP, de acordo com a 

alínea l) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 30/2012, de 13 de março. 

As competências da DGT em matéria de delimitação administrativa estão circunscritas à 

representação de limites para fins cadastrais e cartográficos. A Assembleia da República é o 
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organismo com competência para a criação, extinção e modificação de autarquias locais, cf. CRP 

art.164º alínea n, incluindo a fixação legal de novos limites administrativos. 

Os dados da CAOP são geridos numa base de dados geográficos e são disponibilizados sem custos 

para os utilizadores através de serviços de visualização (WMS) e descarregamento (ATOM), 

disponíveis no site da DGT: 

https://www.dgterritorio.gov.pt/cartografia/cartografia-tematica/caop  

Esta informação consta do RNDG e pode também ser consultada através do SNIG: 

https://snig.dgterritorio.gov.pt/ 

 

N.º 
Req. 

Requisitos 
Suporte 

legal 
Conforme 

(S / N / NA) 

3.1 Os limites administrativos devem estar representados nas plantas 

que constituem os planos territoriais. 

 N(1) 

3.2 Os limites administrativos representados no plano territorial 

devem ser os que constam a edição mais recente da Carta 

Administrativa Oficial de Portugal (CAOP), disponível à data que 

determina a elaboração, revisão ou alteração do plano territorial. 

 

Sempre que no decurso dos trabalhos venham a ficar disponíveis 

edições mais atualizadas da CAOP e que tal se justifique, deverá 

ser utilizada a edição mais atualizada. 

  

N(1) 

 

3.3 Na legenda das plantas que constituem os planos territoriais deve 

ser indicada a versão e data de edição da CAOP utilizada. 

DR nº 5/2019 

(conceitos nos 

domínios do 

OTU) 

N(1) 

3.4 A simbologia utilizada para a representação dos limites 

administrativos deve constar da legenda da respetiva planta. 

N(1) 

S – Sim; N – Não; NA - Não se aplica. 

N(1) - A área do Plano de Pormenor insere-se na freguesia de Santiago Maior, no entanto a zona a sul é 
adjacente à freguesia de São João Baptista, concelho de Castelo de Vide. Como tal, sugere-se que sejam 
representados os limites administrativos, bem como existir referência na Legenda aos mesmos. Deverá ser 
feita referência à CAOP utilizada. 
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4. SISTEMA DE SUBMISSÃO AUTOMÁTICA (SSAIGT) 

Para desmaterialização dos programas e planos territoriais e melhoria progressiva da fiabilidade, 

rigor e eficiência da disponibilização da informação sobre IGT, encontra-se desenvolvido o Sistema 

de Submissão Automática (SSAIGT) destinado ao envio dos instrumentos de gestão territorial para 

publicação no Diário da República (DR) e para depósito na Direção Geral do Território (DGT). 

Esta plataforma é de utilização obrigatória e constitui a infraestrutura através da qual são praticadas 

todas as formalidades relativas aos procedimentos já referidos e em conformidade com a Portaria nº 

245/2011 de 22/6 e com o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. 

Deste modo e em antecipação aos referidos atos de publicação no Diário da República e depósito na 

DGT, considera-se oportuno que a autarquia promova a verificação da conformidade das peças e 

plantas do presente instrumento de gestão territorial a publicar e a depositar, com os requisitos e 

condições formais e operacionais de acesso do SSAIGT (ver Anexo I). 

Com este objetivo, anexa-se uma lista para a verificação do conteúdo documental desmaterializado 

do PP com a indicação dos ficheiros que devem ser submetidos no SSAIGT. 

Para informações complementares disponibilizam-se os seguintes links para a página da DGT: 

 Manual de utilização (SSAIGT): 

https://ssaigt.dgterritorio.pt/SSAOT_Manual_Utilizador.pdf 

 Área de Apoio do SSAIGT (versão de 3 de janeiro de 2019): 

https://ssaigt.dgterritorio.pt/Manuais_SSAIGT/SSAIGT_Area_de_Apoio2018.pdf 

 

5. CONCLUSÃO 

O parecer da DGT é desfavorável. 
Deverão ser corrigidos os requisitos 2.2, 2.3, 2.4, 2.5, 2.6, 2.15, 2.17 e 2.18 de 2. Cartografia. 
Recomenda-se o referido em 3. Limites Administrativos. 
 



ANEXO I  
 

Página 8 de 8 

 


	ASSUNTO
	INICIODOCUMENTO
	NOMEUTILIZADOR



